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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 134/2016
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Avalia Projetos de Lei do ponto de vista da sua pertinência e oportunidade sociocultural e pedagógica com vistas a subsidiar decisão do Poder Executivo Estadual.
I – INTRODUÇÃO

O presente parecer atende a demanda da Secretaria Estadual de Educação, presente no ofício GSE Nº 0406/2016, no qual a Excelentíssima Senhora Rejane Ribeiro Sousa Dias, Secretária Estadual de Educação, encaminha o Processo nº 0019868/16, referente a indicativos de Projetos de Lei para apreciação desse Conselho.  
Na Sessão do dia 23 de maio de 2016 a presidência constituiu uma comissão, através da Portaria ADM/CEE/PI Nº 039/2016, para analisar e emitir parecer  sobre a matéria.

II – RELATÓRIO
Os indicativos de Projetos de Lei, no total de sete, tratam das seguintes matérias:
1 – AL – P (SGM) Nº 113 “Modifica o calendário das escolas estaduais do Estado do Piauí incluindo ciclos de palestras de integração e capacitação para docentes, discentes e suas famílias.”
2 – AL – P (SGM) Nº   424 “Dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica na Rede Estadual de Ensino Público.”
3  – AL – P (SGM) Nº    483 “ Dispõe sobre a obrigatoriedade do Programa Educacional Permanente de Resistência às Drogas e à Violência nas escolas públicas e privadas, em todo o território do estado do Piauí.”
  4 – AL – P (SGM) Nº 539 “Modifica a grade curricular das escolas estaduais do estado do Piauí incluindo as disciplinas de Teoria Musical e Iniciação a Prática Musical.”
  5 – AL – P (SGM) Nº 058 “Dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação oftalmológica para os alunos da Rede Estadual de Ensino.”
  6 – AL – P (SGM) Nº 009 “Institui a inclusão dos estudos de prevenção e combate ao uso de drogas psicoativas lícitas ou ilícitas nos currículos das escolas estaduais do Piauí, estabelece uma hora semanal de programas voltados ao tema de drogas em todas as mídias estatais e dá outras providências.”
7 – AL – P (SGM) Nº 011 “Estabelece a obrigatoriedade da presença de profissionais de Psicologia nas Escolas de Ensino Infantil, Fundamental e Médio do Estado do Piauí e dá outras providências.”
A análise do mérito das matérias trazidas aqui pelos deputados proponentes revela que tratam de questões pertinentes e relevantes na atual conjuntura por terem como foco o principal sujeito do processo educacional, que é o estudante; no entanto, por vivermos num Estado de direito democrático onde as responsabilidades institucionais são claramente distribuídas, essa relatoria considera prudente ponderar algumas questões que podem resultar em alterações nos projetos originais tornando-os mais exequíveis, sintonizados com a legislação vigente e menos onerosos aos cofres estaduais. 
O Projeto de Lei Nº 113, que propõe modificar o calendário das escolas estaduais do Estado do Piauí incluindo ciclos de palestras de integração e capacitação para docentes, discentes e suas famílias já está contemplado na legislação vigente, tanto no que diz respeito à capacitação docente, no art. 62 da Lei 9394/96, na Emenda Constitucional nº 059/2009, nas metas 15 e 16 da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e nas metas 15 e 16 do Plano Estadual de Educação como a integração família escola, prevista e recomendada na LDB. Observa-se ainda que a proposição tem um caráter mais organizativo, nesse  sentido, compreende-se que cabe à SEDUC regulamentar a execução dessas medidas, não sendo necessária uma lei considerando que essa matéria já está normatizada bastando o cumprimento, que passa por uma decisão política e medidas administrativas.
Os Projetos de Lei Nº 424, que dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica na Rede Estadual de Ensino Público e o de Nº 011 que estabelece a obrigatoriedade da presença de profissionais de Psicologia nas Escolas de Ensino Infantil, Fundamental e Médio do Estado do Piauí e dá outras providências, tratam de matérias afins, e bastante pertinente, considerando que os novos sujeitos de aprendizagem, os estudantes, atualmente carecem muito desse apoio. Nesse sentido propõe-se que possam ser juntados em único Projeto de Lei que torne obrigatória a presença desses profissionais nas escolas estaduais, nos termos dos Projetos aqui citados.
O Projeto de Lei Nº 483, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Programa Educacional Permanente de Resistência às Drogas e à Violência nas escolas públicas e privadas em todo o território do estado do Piauí e o de Nº 009, que Institui a inclusão dos estudos de prevenção e combate ao uso de drogas psicoativas lícitas ou ilícitas nos currículos das escolas estaduais do Piauí estabelece uma hora semanal de programas voltados ao tema de drogas em todas as mídias estatais e dá outras providências, também tratam de matérias afins, ambas pertinentes e necessárias dado o fato das drogas constituírem hoje um dos principais problemas que assolam a sociedade, em especial a juventude; no entanto, é sabido da existência de um programa da SEDUC em parceria com a policia militar, o PROERD,  que já responde parte dessa demanda e também da existência de uma Coordenadoria de Enfrentamento às Drogas. Quanto às atividades de ordem pedagógica, há uma orientação nas diretrizes curriculares que essa temática seja trabalhada de forma transversal em sala de aula. No que diz respeito à atuação da mídia estatal, consideramos importante que seja dado mais espaço para esse debate, ação essa que pode ser coordenada pela Coordenadoria de Enfrentamento às Drogas. Nesse sentido, não há uma manifestação contrária às proposições no seu mérito, sim na forma, acredita-se que não seja necessária uma nova lei sobre essa matéria, mas sim a tomada de medidas político/administrativa que garantam o cumprimento do que já está regulamentado.
O Projeto de Lei Nº 058, que dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação oftalmológica para os alunos da Rede Estadual de Ensino trata de matéria de fundamental importância, sua aprovação e cumprimento nos termos propostos irá em muito contribuir para a melhoria do desempenho de muitos estudantes que apresentam alguma deficiência visual e que não é identificada ou não tem as condições de fazer a devida correção.
O Projeto de Lei Nº 539, que propõe modificar a grade curricular das escolas estaduais do estado do Piauí incluindo as disciplinas de Teoria Musical e Iniciação a Prática Musical, no plano normativo-regulamentar trata-se de matéria já contemplada de forma globalizada com indicativo de obrigatoriedade a se efetivar em registro interdisciplinar e contextualizado no âmbito das instituições de ensino, seja nas diretrizes curriculares nacionais (Resoluções CNE/CEB nº 02/98 e 03/98) seja nas propostas curriculares editadas pela Secretaria Estadual de Educação e mais recentemente através da  Lei Federal nº 11.769/2008 e o Parecer CNE/CEB nº 012/2013, considerando o exposto, a relatoria, propõe que essa matéria seja atendida, nos termos das leis expostas, como conteúdo a ser ministrado na disciplina de artes. 
Do ponto de vista da importância sociocultural e pedagógica das matérias aqui tratadas, não resta dúvidas de que a implementação dessas ações seja por meio de lei ou de medidas político/administrativas, conforme o caso, trará inúmeros benefícios à comunidade escolar, de forma especial aos seus principais sujeitos, os estudantes.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, a relatoria recomenda que se responda a demanda da Secretaria Estadual de Educação nos termos deste parecer.
É o parecer, S M. J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de junho de 2016.

Cons.ª Odeni de Jesus da Silva
Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Cons.ª Gildete Milu da Silva Sousa

Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier
Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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